
EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR MINISTRO DO 
SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA  

 

 

 

 

 

Tício, brasileiro, casado, engenheiro, portador da carteira de 
identidade n._______; inscrito no CPF sob o n.________; 
residente e domiciliado à rua________; e endereço eletrônico 
__________; vem, mui respeitosamente perante V. Exa., por 
meio de seu advogado que esta subscreve, com procuração e 
endereço anexo, nos termos do Art. 5º, LXXII, da 
Constituição Federal, e  na Lei 9.507/97, impetrar o 
presente: 

 

HABEAS DATA 

 

Em face do MINISTRO DE ESTADO DA DEFESA pelas razões 
de fato e de direito expostas a seguir: 

 

 



I – DA GRATUIDADE 

 

Cabe salientar desde já que este remédio constitucional 
caracteriza-se ação gratuita nos moldes do Art. 5º, LXXVII, da 
Constituição Federal, e do Art. 21 da Lei 9.507/97 

 

II – DA LEGITIMIDADE ATIVA 

 

A legitimidade para a impetração de habeas data é sempre do 
impetrante para informações de si, já que se trata de remédio 
personalíssimo, conforme Art. 5º, LXXII, “a”, da CF/88. 

Nesse sentido, fica demonstrado que Tício faz jus a esta 
condição, sendo o legitimado por direito para os fins deste 
remédio. 

 

III – DA LEGITIMIDADE PASSIVA 

 

Por sua vez, o legitimado passivo é sempre o registro ou banco 
de dados de entidades governamentais ou de caráter público, 
segundo consta do Art. 5º, LXXII, “a”, da CF/88 c/c o Art. 1º, 
parágrafo único e Art 7º, I, da Lei 9.507/97. 

Assim, a autoridade administrativa competente para conceder 
vistas, retificar ou fazer anotações de dados referentes ao 
legitimado ativo será sempre o legitimado passivo. 



Desse modo, o chefe maior da instância administrativa que 
poderia rever os atos de seus subordinados é o Ministro de 
Estado da Defesa, ora autoridade coatora e legitimado passivo 
da presente lide. 

 

IV – DOS FATOS 

 

Durante o período conhecido como Ditadura Militar, o 
impetrante participou de movimentos políticos de oposição ao 
então governo instituído. Devido a sua militância, o impetrante 
foi vigiado pelas autoridades e preso algumas vezes para 
averiguações, tendo todos os seus movimentos monitorados 
por agentes federais de segurança do Estado brasileiro. 

No ano de 2010, o impetrante requereu acesso à sua ficha de 
informações pessoais, tendo seu pedido de plano negado por 
todas as esferas administrativas. A última autoridade coatora a 
negar a vista ao impetrante foi o Ministro de Estado da Defesa, 
fazendo-o sob justificativa de que há necessidade de sigilo 
documental por interesse do Estado. 

Assim sendo, não restou ao impetrante senão a via judicial 
para ver seu direito assegurado. 

 

V -  DO DIREITO 

 

O direito do impetrante em ter acesso às suas informações está 

garantido pela Carta Magna em seu Art. 5º, XIV e XXXIII, que 

reproduz-se a seguir: 



Art. 5º, XIV - é assegurado a todos o acesso à informação e 

resguardado o sigilo da fonte, quando necessário ao exercício 

profissional;   

 

Art. 5º,  XXXIII - todos têm direito a receber dos órgãos 

públicos informações de seu interesse particular, ou de 

interesse coletivo ou geral, que serão prestadas no prazo da lei, 

sob pena de responsabilidade, ressalvadas aquelas cujo sigilo 

seja imprescindível à segurança da sociedade e do Estado; 

 

É justamente a parte final deste último artigo (que dispõe sob a 

necessidade de sigilo estatal) que serviu de guarida para o 

Ministro da Defesa recusar o fornecimento das informações 

solicitadas pelo impetrante. Ora, Exa., o que tais informações 

poderiam trazer de tão danoso ao Estado brasileiro? 

 

Não se mostra perigoso à paz ou segurança nacional 

informações de cunho pessoal, que datam de longos anos, 

ainda mais quando o impetrante é parte diretamente 

interessada. 

 

O acesso à informação, a liberdade de expressão, opinião e a 

publicidade dos atos públicos – que é regra, e não exceção no 

trato da máquina pública, conforme dispõe o Art. 37, da 

Constituição Federal –  são princípios consagrados no rol de 

direitos fundamentais do Estado brasileiro, porque 

indispensáveis à democracia e ao Estado Democrático de 

Direito. Ademais, sendo as informações de caráter 

personalíssimo, não há que se falar em perigo ou dano ao 

Estado brasileiro.  

 



VI – DA RECUSA ADMINISTRATIVA  

 

A concessão do Habeas Data está condicionada à 
demonstração de recusa ou omissão da autoridade coatora em 
atender o pedido administrativamente. 

Tal requisito encontra-se sumulado pelo Superior Tribunal de 
Justiça na Súmula 2, além de estar contido no Inc. I, do 
parágrafo único, do Art. 8º, da Lei 9.507/97. 

Desse modo, o impetrante junta em anexo a cópia do processo 
administrativo e da recusa supracitada, para fins de preencher 
os requisitos formais de recebimento do presente remédio. 

 

VII – PEDIDO 

 

Por todo o exposto, requer de V. Excelência: 

 

a) A notificação da autoridade coatora sobre os fatos 
narrados, e se for de seu interesse, prestar informações, 
na esteira do que dispõe o Art. 11, da Lei 9.507/97; 
 

b) A oitiva do representante do Ministério Público no prazo 
legal contido no Art. 12, da Lei 9,507/97; 
 

c) Conceda prioridade de julgamento para este remédio, 
consoante o disposto no Art. 19, da Lei 9.507/97; 
 



d) Procedência total do pedido, determinando ao impetrado 
o fornecimento das informações pleiteadas. 
 

Aproveita ainda a oportunidade para requerer a juntada dos 
documentos que instruem a presente inicial.  

Apesar da gratuidade da ação, apenas para fins de 
formalidade, dá-se o valor da causa de R$ _______. 

 

Nestes termos, 
Pede deferimento 

Local e Data 

Advogado/OAB 

 

 


